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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS N. 211/STJ, 282 E 356/STF. MANDADO DE SEGURANÇA. 
SALÁRIO-EDUCAÇÃO. ATIVIDADE DESENVOLVIDA PELO 
AGRAVADO. AUSÊNCIA DE CARÁTER EMPRESARIAL. 
CONTRIBUIÇÃO INDEVIDA. CONCLUSÃO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO MEDIANTE ANÁLISE DAS PROVAS DOS AUTOS. 
REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO INATACADOS. SÚMULAS N. 283 E 284/STF.
1. É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento da 
questão objeto da controvérsia pelo Tribunal a quo impede o acesso à 
instância especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do 
prequestionamento. Ademais, embora interpostos embargos de declaração, a 
parte não apontou violação do art. 1.022, II, do Código de Processo Civil, o 
que impede a constatação, pelo Superior Tribunal de Justiça, de eventual 
omissão do acórdão e determinação de retorno dos autos a fim de completar a 
prestação jurisdicional. Incidência das Súmulas n. 211/STJ e 282 e 356/STF.
2. A Primeira Seção desta Corte, ao julgar o REsp n. 1.162.307/RJ, mediante 
o rito dos recursos repetitivos (Tema 362/STJ), entendeu que a contribuição 
ao salário-educação tem como sujeito passivo as empresas, assim entendidas 
as firmas individuais ou sociedades que assumam o risco de atividade 
econômica, urbana ou rural, com fins lucrativos ou não.
3. Na espécie, o acórdão recorrido concluiu que a atividade desenvolvida pelo 
recorrido, pessoa física, não possui elementos caracterizadores do conceito de 
empresa. Assim, a revisão de tal conclusão demanda o revolvimento de 
matéria fático-probatória, o que é vedado em recurso especial, ante o óbice da 
Súmula n. 7/STJ.
4. Ademais, a fundamentação utilizada pelo Tribunal a quo para firmar seu 
convencimento não foi inteiramente atacada pela parte recorrente e, sendo 
apta, por si só, para manter o decisum combatido, permite aplicar na espécie, 
por analogia, os óbices das Súmulas n. 284 e 283 do STF, ante a deficiência 
na motivação e a ausência de impugnação de fundamento autônomo.
Agravo interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 28/02/2023 a 06/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 06 de março de 2023.

Ministro HUMBERTO MARTINS 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Cuida-se de agravo interno interposto pele FAZENDA NACIONAL  contra 

decisão monocrática por mim proferida, por meio da qual não conheci do seu recurso 

especial (fls. 376-380).

Extrai-se dos autos que o recurso especial não conhecido foi interposto, com 

fundamento no art. 105, inciso III, "a", da Constituição Federal, contra acórdão proferido 

pelo TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO que julgou demanda relativa 

à inexigibilidade da contribuição para o salário-educação em relação aos empregados 

vinculados à pessoa física titular de cartório que exerce atividades públicas notariais e 

registrais.

O julgado deu provimento ao recurso de apelação do ora agravado nos termos 

da seguinte ementa (fl. 232):
 

"TRIBUTÁRIO. JULGAMENTO REALIZADO PELO 

RITO DO ART. 942 DO CPC/2015. MANDADO DE 

SEGURANÇA. SALÁRIO-EDUCAÇÃO. ART. 15 DA 

LEI 9.424/1996. PESSOA FÍSICA. TITULAR DE 

SERVICO NOTARIAL E REGISTRAL. 

CONTRIBUIÇÃO INDEVIDA.

1. A contribuição salário educação somente é devida pela 

empresa, assim entendida a firma individual ou sociedade 

que assume o risco de atividade econômica urbana ou rural, 

com fins lucrativos ou não.

2. O titular de Tabelionato explora a atividade como pessoa 

física, tendo a obrigação de inscrever-se no cadastro 

específico do INSS (CEI) e, nessa qualidade, contrata seus 

empregados. Ausência de relação jurídico-tributária que o 

obrigue, na condição de pessoa física, ao recolhimento da 

contribuição ao salário-educação incidente sobre a 

remuneração paga ou creditada aos seus empregados (folha 

de salários)."
 
Rejeitados os embargos de declaração opostos na origem (fls. 271-276).
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No presente recurso especial, a Fazenda Nacional alega que o acórdão 

regional contrariou as disposições contidas nos arts. 15 da Lei n. 9.494/1996 e 15 da Lei 

n. 8.212/1991.

Sustenta, outrossim, que "o titular do cartório, ainda que na condição de 

pessoa física, está sujeito ao recolhimento da contribuição ao salário-educação, 

calculada sobre a folha de pagamento de seus empregados, vez que equiparado a uma 

empresa" (fl. 304).

Apresentadas as contrarrazões (fls. 331-348), sobreveio o juízo de 

admissibilidade positivo da instância de origem (fls. 354-355).
No STJ, peticionou a recorrente repisando a argumentação do recurso especial 

(fls. 370/373).
Em 7/10/2022, sobreveio decisão de não conhecimento do recurso especial 

(fls. 376-380), o que ensejou o presente agravo interno.

Nas razões de agravo, sustenta que "não restam dúvidas de que houve 

oposição de embargos de declaração, com a alegação de violação aos arts. 15 da Lei n. 

9.424/1996 e15 da Lei 8.212/1991, ou seja, a recorrente requereu expressamente que o 

Tribunal se pronunciasse sobre suas alegações, que afasta a incidência do óbice 

consubstanciado na Súmula nº 211 do STJ (...) ainda que se entenda que o recurso 

padece de prequestionamento quanto à alegação de violação aoart.15da Lei 8212/1991; 

a configuração de violação ao art. 15 da Lei nº 9.424/96 é suficiente para ensejar a 

reforma do acórdão regional." (fl. 384).

Afirma, ainda, que "não há que se falar em incidência as Súmula 7 do STJ no 

caso, pois a moldura fática delineada no acórdão já contém todos os elementos 

necessários ao conhecimento da controvérsia, na medida em que foi expressamente 

reconhecido que o autor/recorrido é titular de tabelionato, que explora essa atividade e 

contrata empregados. Mas apesar disso, afastou a cobrança da contribuição ao salário 

educação, sob o argumento de que o autor exerce sua atividade de titular de serviço 

notarial e registral como pessoa física, tendo obrigação de se inscrever no cadastro 

específico do INSS (CEI), o que afastaria sua sujeição ao pagamento da contribuição ao 

salário-educação" (fl. 385).

Por fim, aduz que "ao contrário do que consta da decisão ora agravada, a 

Fazenda Nacional apresentou razões suficientes para impugnar os fundamentos do 

acórdão recorrido, não havendo razão para a incidência da Súmula 283 do STF" (fl. 

385).

Pugna, ao final, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.
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A parte agravada, instada a manifestar-se, apresentou impugnação (fl. 395-

403).

É, no essencial, o relatório.
 
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Trata-se na origem de mandado de segurança, em que a parte impetrante 

pleiteia a declaração de inexigibilidade da contribuição ao salário-educação em relação 

aos seus empregados enquanto pessoa física titular de atividade notarial e de registro. A 

sentença denegou a ordem (fls. 83-87), mas foi reformada em apelação (fls. 179-182).

Cinge-se a controvérsia sobre a legalidade da cobrança da contribuição ao 

salário-educação do titular de cartório.

A recorrente alega violação dos artigos 15 da Lei n. 9.494/1996 e 15 da Lei n. 

8.212/1991, mas o recurso não tem como prosseguir em relação ao art. 15 da Lei n. 

8.212/1991, pois não houve apreciação do dispositivo legal tido por violado, a despeito 

da oposição dos embargos de declaração.

Ausente o prequestionamento da matéria alegadamente violada, não é possível 

o conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do 

STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 

embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os 

enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

E, embora a matéria tenha sido objeto dos embargos de declaração opostos 

pela recorrente, não houve arguição de violação do art. 1022 do CPC.

Cito a jurisprudência do STJ a respeito:
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 

INDISPONIBILIDADE DE BENS. ALEGADA OFENSA 

AOS ARTS. 264 E 942 DO CÓDIGO CIVIL. AUSÊNCIA 

DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ. 

EXCESSO DA CONSTRIÇÃO. CONTROVÉRSIA 

RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À 
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LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE 

DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. AGRAVO 

INTERNO IMPROVIDO.

(...)

III. O Recurso Especial é manifestamente inadmissível, por 

falta de prequestionamento, no que tange à tese recursal, 

pois não foi ela objeto de discussão, nas instâncias 

ordinárias, sequer implicitamente, razão pela qual não há 

como afastar o óbice da Súmula 211/STJ.

IV. Não havendo sido apreciada a questão após a oposição 

dos Embargos Declaratórios, a parte recorrente deveria 

vincular a interposição do Recurso Especial à violação ao 

art. 1.022 do CPC/2015, e não aos dispositivos apontados 

como violados, mas não apreciados, tal como ocorreu, na 

espécie. Precedentes do STJ.

(...)

VII. Agravo interno improvido.

(AgInt no REsp n. 1.929.723/MT, relatora Ministra 

Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 15/6/2022.)
 
PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

DESAPROPRIAÇÃO. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. 

INTIMAÇÃO. NULIDADE. DISPOSITIVOS LEGAIS 

NÃO PREQUESTIONADOS. SÚMULAS 282 E 356 DO 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. NÃO APONTADA 

VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. SÚMULA 211 

DESTA CORTE. DISPOSITIVOS LEGAIS QUE NÃO 

AMPARAM AS TESES RECURSAIS. SÚMULA 

284/STF. RECURSO NÃO PROVIDO.

(...)

2. Extrai-se dos fundamentos do acórdão da apelação e dos 

embargos de declaração que o tema não foi decidido pelo 

colegiado de origem explícita ou implicitamente. Ademais, 

embora interpostos embargos de declaração, a parte não 

apontou violação ao art. 1.022, II, do Código de Processo 

Civil, o que impede a constatação, pelo Superior Tribunal 

de Justiça, de eventual omissão do acórdão e determinação 
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de retorno dos autos a fim de completar a prestação 

jurisdicional. Em razão de tais deficiências, o recurso 

especial não pôde ser conhecido. Aplicação das Súmulas 

282 e 356 do Supremo Tribunal Federal e 211 desta Corte.

3. "O entendimento majoritário do Supremo Tribunal 

Federal e o Superior Tribunal de Justiça é no sentido de 

que, no âmbito dos recursos excepcionais, é indispensável o 

prequestionamento explícito ou implícito da questão objeto 

do recurso extraordinário ou especial" (AgInt no REsp 

1765907/RS, minha relatoria, Segunda Turma, DJe 

28/06/2019).

4. Outrossim, "o Superior Tribunal de Justiça aceita o 

prequestionamento explícito e implícito; contudo, não 

admite o chamado "prequestionamento ficto", que se daria 

com a mera oposição de aclaratórios, sem que o Tribunal de 

origem tenha efetivamente emitido juízo de valor sobre as 

teses debatidas" (AgInt no AREsp 1484121/SP, Rel. 

Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 25/06/2020).

(...)

6. Agravo interno não provido.

(AgInt no AgInt no AREsp n. 1.980.457/PI, relator 

Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 

de 19/8/2022.)
 
CIVIL. PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB ÉGIDE DO 

NCPC. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. PARTICIPAÇÃO 

EM PROGRAMA DE TELEVISÃO. ACIDENTE. 

DANOS MATERIAIS E MORAIS. COMPROVAÇÃO. 

ALTERAÇÃO DA CONCLUSÃO DO TRIBUNAL A 

QUO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

Nº 7 DO STJ. ALEGAÇÃO DE ENRIQUECIMENTO 

SEM CAUSA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 

INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS Nº 211 DO STJ E 282 DO 

STF. AUSÊNCIA DE ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO 

ART. 1.022 DO NCPC. INVIABILIDADE DE 

ADMISSÃO DO PREQUESTIONAMENTO 
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FICTO (ART. 1.025 DO NCPC). DANO MORAL. 

QUANTUM. FALTA DE INDICAÇÃO DO ARTIGO 

VIOLADO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 284 DO STF. AGRAVO 

INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)

3. A ausência de debate no acórdão recorrido quanto as 

alegações do recurso especial evidencia a falta de 

prequestionamento, admitindo-se o prequestionamento ficto 

somente na hipótese em que não sanada a omissão no 

julgamento de embargos de declaração e suscitada a ofensa 

ao art. 1.022 do NCPC no recurso especial, o que não 

ocorreu no caso dos autos.

(...)

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AgInt no AREsp n. 1.614.911/SP, relator 

Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 

1º/7/2020.)
 
Não tendo, portanto, a parte recorrente alegado, no recurso especial, ofensa ao 

disposto no art. 1.022 do CPC, fica inviabilizada a apreciação do recurso especial.

No mais, esta Corte já manifestou entendimento de que a contribuição ao 

salário-educação tem como sujeito passivo as empresas, assim entendidas as firmas 

individuais ou sociedades que assumam o risco de atividade econômica, urbana ou rural, 

com fins lucrativos ou não.

A propósito, confira-se a ementa do REsp n. 1.162.307/RJ, julgado pelo rito 

dos recursos repetitivos (Tema 362/STJ):
 

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO 

ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 

ART. 543-C, DO CPC. CONTRIBUIÇÃO PARA O 

SALÁRIO-EDUCAÇÃO. RECEPÇÃO, PELA CARTA 

DE 1988, DA LEGISLAÇÃO REGULADORA DA 

MATÉRIA (DECRETO 1.422/75). SUJEITO PASSIVO. 

CONCEITO AMPLO DE EMPRESA.

1. A contribuição para o salário-educação tem como sujeito 

passivo as empresas, assim entendidas as firmas individuais 

ou sociedades que assumam o risco de atividade 

Documento eletrônico VDA35358071 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 17/02/2023 17:34:00
Código de Controle do Documento: 0d022681-a619-45e8-b98b-2664a9c0ebe0



econômica, urbana ou rural, com fins lucrativos ou não, em 

consonância com o art. 15 da Lei 9.424/96, regulamentado 

pelo Decreto 3.142/99, sucedido pelo Decreto 6.003/2006. 

(Precedentes: REsp 272.671/ES, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 

21/02/2008, DJe 04/03/2009; REsp 842.781/RS, Rel. 

Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, 

julgado em 13/11/2007, DJ 10/12/2007; REsp 711.166/PR, 

Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 04/04/2006, DJ 16/05/2006).

2. O salário-educação, anteriormente à Constituição da 

República de 1988, era regulado pelo Decreto-Lei 

1.422/1975, que, no tocante à sujeição passiva, acenou para 

um conceito amplo de empresa, ao estabelecer que: "Art. 

1º. (...) § 5º - Entende-se por empresa para os fins deste 

decreto-lei, o empregador como tal definido na 

Consolidação das Leis do Trabalho, e no artigo 4º da Lei 

3.807, de 26 de agosto de 1960, com a redação dada pelo 

art. 1º da Lei nº 5.890, de 8 de junho de 1973, bem como as 

empresas e demais entidades públicas e privadas, 

vinculadas à previdência social, ressalvadas as exceções 

previstas na legislação específica e excluídos os órgãos da 

administração direta."

3. Sob esse enfoque, empresa, para os fins do citado 

Decreto-Lei, encerrava o conceito de empregador, 

conforme definido na Consolidação das Leis do Trabalho e 

no art. 4º, da Lei 3.807/60, verbis: CLT: "Art. 2º. 

Considera-se empregador a empresa, individual ou coletiva, 

que, assumindo os riscos da atividade econômica, admite, 

assalaria e dirige a prestação pessoal de serviço.§ 1º. 

Equiparam-se ao empregador, para os efeitos exclusivos da 

relação de emprego, os profissionais liberais, as instituições 

de beneficência, as associações recreativas ou outras 

instituições sem fins lucrativos, que admitirem 

trabalhadores como empregados." Lei 3.807/60, com a 

nova redação dada pela Lei 5.890/73: "Art. 4º. Para os 

efeitos desta lei, considera-se: a) empresa - o empregador, 

como tal definido na CLT, bem como as repartições 
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públicas autárquicas e quaisquer outras entidades públicas 

ou serviços administrados, incorporados ou concedidos 

pelo Poder Público, em relação aos respectivos servidores 

no regime desta lei."

4. A Carta Constitucional promulgada em 1988, consoante 

entendimento do STF, recepcionou formal e materialmente 

a legislação anterior, tendo o art. 25 do ADCT revogado 

tão-somente o § 2º, do art. 1º, do citado Decreto-Lei, que 

autorizava o Poder Executivo a fixar e alterar a alíquota, 

sendo forçoso concluir pela subsistência da possibilidade 

de exigência do salário-educação, nos termos da legislação 

em vigor à época.(Precedente do STF: RE 290079, 

Relator(a): Min. ILMAR GALVÃO, Tribunal Pleno, 

julgado em 17/10/2001, DJ 04-04-2003)

5. Com efeito, a alteração do regime aplicável ao salário-

educação, implementada pela novel Constituição da 

República, adstringiu-se à atribuição de caráter tributário, 

para submete-la ao princípio da legalidade, mas 

preservando a mesma estrutura normativa insculpida no 

Decreto-Lei 1.422/75, vale dizer: mesma hipótese de 

incidência, base de cálculo e alíquota.

6. Destarte, a Lei 9.424/96, que regulamentou o art. 212, § 

5º, da Carta Magna, ao aludir às empresas como sujeito 

passivo da referida contribuição social, o fez de forma 

ampla, encartando, nesse conceito, a instituição, individual 

ou coletiva, que, assumindo os riscos da atividade 

econômica, admite, assalaria e dirige a prestação pessoal de 

serviço, bem como qualquer entidade, pública ou privada, 

vinculada à previdência social, com ou sem fins lucrativos, 

ressalvadas as exceções previstas na legislação específica e 

excluídos os órgãos da administração direta (art. 1º, § 5º, do 

Decreto-Lei 1.422/75 c/c art. 2º da CLT).

7. O Decreto 6.003/2006 (que revogou o Decreto 3.142/99), 

regulamentando o art. 15, da Lei 9.424/96, definiu o 

contribuinte do salário-educação com foco no fim social 

desse instituto jurídico, para alcançar toda pessoa jurídica 

que, desenvolvendo atividade econômica, e, por 

conseguinte, tendo folha de salários ou remuneração, a 
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qualquer título, seja vinculada ao Regime Geral de 

Previdência Social: "Art. 2o São contribuintes do salário-

educação as empresas em geral e as entidades públicas e 

privadas vinculadas ao Regime Geral da Previdência 

Social, entendendo-se como tais, para fins desta incidência, 

qualquer firma individual ou sociedade que assuma o risco 

de atividade econômica, urbana ou rural, com fins 

lucrativos ou não, bem assim a sociedade de economia 

mista, a empresa pública e demais sociedades instituídas e 

mantidas pelo Poder Público, nos termos do art. 173, § 2o, 

da Constituição."

8. "A legislação do salário-educação inclui em sua sujeição 

passiva todas as entidades (privadas ou públicas, ainda que 

sem fins lucrativos ou beneficentes) que admitam 

trabalhadores como empregados ou que simplesmente 

sejam vinculadas à Previdência Social, ainda que não se 

classifiquem como empresas em sentido estrito (comercial, 

industrial, agropecuária ou de serviços). A exação é 

calculada sobre a folha do salário de contribuição (art. 1º, 

caput e § 5º, do DL 1.422/75)."(REsp 272.671/ES, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 21/02/2008, DJe 04/03/2009, REPDJe 

25/08/2009)

9. "É constitucional a cobrança da contribuição ao salário-

educação, seja sob a Carta de 1969, seja sob a Constituição 

Federal de 1988, e no regime da Lei nº 9424/96." (Súmula 

732 do STF)

10. In casu, a recorrente é associação desportiva, sem fins 

lucrativos, vinculada à Previdência Social e com folha de 

empregados, encartando-se no conceito amplo de empresa, 

razão pela qual se submete à incidência do salário-

educação.

11. É que a Lei 9.615/88, que instituiu normas gerais sobre 

desporto e regulou a atuação das entidades que exploram o 

desporto profissional, equiparou essas entidades às 

sociedades empresárias, in verbis: "Art. 27. As entidades de 

prática desportiva participantes de competições 

profissionais e as entidades de administração de desporto 

Documento eletrônico VDA35358071 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 17/02/2023 17:34:00
Código de Controle do Documento: 0d022681-a619-45e8-b98b-2664a9c0ebe0



ou ligas em que se organizarem, independentemente da 

forma jurídica adotada, sujeitam os bens particulares de 

seus dirigentes ao disposto no art. 50 da Lei no 10.406, de 

10 de janeiro de 2002, além das sanções e 

responsabilidades previstas no caput do art. 1.017 da Lei no 

10.406, de 10 de janeiro de 2002, na hipótese de aplicarem 

créditos ou bens sociais da entidade desportiva em proveito 

próprio ou de terceiros.§ 13. Para os fins de fiscalização e 

controle do disposto nesta Lei, as atividades profissionais 

das entidades de prática desportiva, das entidades de 

administração de desporto e das ligas desportivas, 

independentemente da forma jurídica como estas estejam 

constituídas, equiparam-se às das sociedades empresárias, 

notadamente para efeitos tributários, fiscais, 

previdenciários, financeiros, contábeis e administrativos."

12. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao 

regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.

(REsp n. 1.162.307/RJ, relator Ministro Luiz Fux, Primeira 

Seção, julgado em 24/11/2010, DJe de 3/12/2010.)
 
No caso dos autos, a Corte regional, ao analisar os elementos de convicção 

constantes nos autos, concluiu que a atividade desenvolvida pelo recorrido não possui os 

elementos caracterizadores do conceito de empresa, não se enquadrando na condição de 

sujeito passivo da contribuição para o salário-educação.

Nesse aspecto, merecem destaques os seguintes trechos do julgado (fls. 

179/181), in verbis:
 

"Divirjo do relator, pois tenho que o sujeito passivo da 

contribuição social do salário-educação é o empresário 

individual, a sociedade empresária, a sociedade simples, a 

sociedade de economia mista, a empresa pública. Já a 

pessoa física não é contribuinte, a não ser sob o regime de 

empresário individual, inscrito na Junta Comercial.

A Constituição Federal estabeleceu no seu artigo 236 que 

os serviços notariais e de registro serão exercidos em 

caráter privado, por delegação do poder público. A Lei nº 

8.935/94 (Lei Orgânica do Serviço Notarial e Registral) 

dispõe que a delegação será feita na pessoa do notário 
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(artigo 3º), e que não é a serventia quem responde, mas sim 

a pessoa física de seu titular (artigos 21 e 22).

(...)

O Decreto nº 6.003, de 2006, que substituiu o Decreto nº 

3.142, de 1999, assim passou a dispor:

Art. 2º São contribuintes do salário-educação as empresas 

em geral e as entidades públicas e privadas vinculadas ao 

Regime Geral da Previdência Social, entendendo-se como 

tais, para fins desta incidência, qualquer firma individual 

ou sociedade que assuma o risco de atividade econômica, 

urbana ou rural, com fins lucrativos ou não, bem assim a 

sociedade de economia mista, a empresa pública e demais 

sociedades instituídas e mantidas pelo Poder Público, nos 

termos do art. 173, § 2º, da Constituição.

Como se vê, sujeito passivo da contribuição social do 

salário-educação é o empresário individual, a sociedade 

empresária, a sociedade simples, a sociedade de economia 

mista, a empresa pública.

(...)

De salientar que o impetrante demonstrou exercer a 

atividade de titular de serviço notarial e registral como 

pessoa física, de modo que não pode ser considerado como 

sujeito passivo da contribuição objeto deste processo.

Ausente, assim, relação jurídico-tributária que o obrigue, na 

condição de pessoa física, ao recolhimento da contribuição 

ao salário-educação incidente sobre a remuneração paga ou 

creditada aos seus empregados (folha de salários).

Daí, sendo inexigível a contribuição do salário-educação, 

faz a parte autora jus à compensação dos valores recolhidos 

indevidamente nos cinco anos anteriores ao ajuizamento 

deste feito, incidindo, a partir de cada recolhimento, juros 

pela taxa SELIC (Lei nº 9.250, de 1995, art. 39, §4º)."
 
Assim, concluindo o aresto recorrido que a atividade desenvolvida 

pelo recorrido não possui elementos caracterizadores do conceito de empresa, tem-se que 

a revisão de tal conclusão demanda o revolvimento de matéria fático-probatória, o que é 

vedado em recurso especial, ante o óbice da Súmula n. 7/STJ.
Nesse sentido:
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. SALÁRIO-

EDUCAÇÃO. ART. 15 DA LEI 9.424/1996. PESSOA 

FÍSICA. TITULAR DE SERVIÇO NOTARIAL E 

REGISTRAL. REVISÃO DO CONJUNTO FÁTICO-

PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

1. No tocante à contribuição social do salário-educação, 

o Tribunal a quo consignou (fl. 256, e-STJ): "De 

salientar que o impetrante demonstrou exercer a 

atividade de titular de servico notarial e registral como 

pessoa física, de modo que não pode ser considerado 

como sujeito passivo da contribuição objeto deste 

processo. Ausente, assim, relação jurídico-tributária 

que o obrigue, na condição de pessoa física, ao 

recolhimento da contribuição ao salário-educação 

incidente sobre a remuneração paga ou creditada aos 

seus empregados (folha de salários)".

2. Nesse passo, tendo a Corte de origem concluído que "o 

impetrante demonstrou exercer a atividade de titular de 

serviço notarial e registral como pessoa física, de modo que 

não pode ser considerado como sujeito passivo da 

contribuição objeto deste processo", tem-se que a revisão 

de tal conclusão demanda revolvimento de matéria fático-

probatória, o que é vedado em Recurso Especial, ante o 

óbice da Súmula 7/STJ.

3. Agravo Interno não provido.

(Agint no REsp 2.012.531/PR, relator Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 

04/11/2022)
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. 

SALÁRIO-EDUCAÇÃO. ATIVIDADE 

DESENVOLVIDA PELA AGRAVADA. 

AUSÊNCIA DE CARÁTER EMPRESARIAL. 

CONTRIBUIÇÃO INDEVIDA. CONCLUSÃO DO 

ACÓRDÃO RECORRIDO MEDIANTE ANÁLISE 

DAS PROVAS DOS AUTOS. REVISÃO. SÚMULA 
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7/STJ.
(...)

2. A Primeira Seção desta Corte, ao julgar o REsp 

1.162.307/RJ, mediante o rito dos recursos repetitivos, 

entendeu que a contribuição ao salário-educação tem como 

sujeito passivo as empresas, assim entendidas as firmas 

individuais ou sociedades que assumam o risco de atividade 

econômica, urbana ou rural, com fins lucrativos ou não.

3. Na espécie, o acórdão recorrido concluiu que a 

atividade desenvolvida pela recorrida não possui 

elementos caracterizadores do conceito de empresa. 

Assim, a revisão de tal conclusão demanda o revolvimento 

de matéria fático-probatória, o que é vedado em recurso 

especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp n. 2.011.855/RS, relator Ministro Benedito 

Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 9/11/2022, DJe de 

14/11/2022.)
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PARA O 

SALÁRIO-EDUCAÇÃO. PRODUTOR RURAL. 

CADASTRO NO CNPJ. SÚMULA 7/STJ.

1. "A contribuição para o salário-educação tem como 

sujeito passivo as empresas, assim entendidas as firmas 

individuais ou sociedades que assumam o risco de atividade 

econômica, urbana ou rural, com fins lucrativos ou não" 

(REsp 1.162.307/RJ, Primeira Seção, Relator Ministro Luiz 

Fux, DJe 3/12/2010).

2. Segundo a instância ordinária, a "atividade dos 

impetrantes tem nítidos contornos e características de uma 

empresa, independentemente de serem ou não pessoa 

jurídica, considerando que todos os atos relativos à 

atividade rural desenvolvida pelos impetrantes".

3. A revisão de tais conclusões demandaria incursão na 

seara probatória, o que não se revela cabível na via 

especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
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(AgInt no AREsp 1.043.829/SP, relator Ministro OG 

FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 20.10.2017)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. REQUISITOS 

DA CDA. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-

PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÕES 

TRIBUTO-PREVIDENCIÁRIAS DE CARÁTER 

INDENIZATÓRIO NÃO COMPROVADA. SÚMULA 

7/STJ. ALÍNEA C. PREJUDICADA.

1. É inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, 

de que a CDA não preenche os requisitos legais e que 

ocorreu a incidência de contribuições previdenciárias sobre 

verbas não remuneratórias, uma vez que o acórdão 

impugnado, com base nas provas produzidas nos autos, 

teria afastado tais alegações. Aplica-se o óbice da Súmula 

7/STJ.

2. A jurisprudência do STJ firmou entendimento de que o 

óbice da Súmula 7 do STJ é aplicável também ao Recurso 

Especial fundado no artigo 105, III, c, da Constituição.

3. Agravo Regimental não provido.

(AgRg no AREsp. 664.484/RS, relator Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 5.8.2015).
 
Vale ainda registrar, conforme consignado ne decisão agravada, que a 

recorrente, contudo, não impugnou suficientemente os argumentos do acórdão recorrido, 

acima transcritos, que são aptos, por si sós, a manter o decisum combatido. Ante a 

deficiência na motivação e a ausência de impugnação de fundamento autônomo, aplicam-

se na espécie, por analogia, os óbices das Súmulas n. 284 e 283 do STF.

Ademais, a parte não observou as diretrizes fixadas pelo princípio da 

dialeticidade, entre as quais a indispensável pertinência temática entre as razões de 

decidir e os fundamentos fornecidos pelo recurso para justificar o pedido de reforma ou 

de nulidade do julgado.

Nessa esteira:
 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO CONFIGURADA. 

PEDIDO GENÉRICO. FUNDAMENTO AUTÔNOMO 

NÃO ATACADO. DEFICIÊNCIANA 
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FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULAS 283 E 284 DO STF.

1. Hipótese em que se acolhem os aclaratórios para sanar a 

contradição apontada quanto ao pedido genérico.

2. A fundamentação utilizada pelo Tribunal a quo para 

firmar seu convencimento não foi inteiramente atacada pela 

parte recorrente e, sendo apta, por si só, para manter o 

decisum combatido, permite aplicar na espécie, por 

analogia, os óbices das Súmulas 284 e 283 do STF, ante a 

deficiência na motivação e a ausência de impugnação de 

fundamento autônomo.

3. Embargos de Declaração acolhidos, sem efeito 

infringente, apenas para sanar contradição e integrar o 

julgado.

(EDcl no REsp 1.617.381/RJ, Rel. Min. HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 22/5/2018).
 
AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 

3/STJ. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULAS 

N. 283 E 284 DO STF. AGRAVO INTERNO NÃO 

PROVIDO.

1. A orientação jurisprudencial do STJ declarou que os 

servidores integrantes de associação coletiva serão 

beneficiados por título proferido em mandado de 

segurança coletivo independentemente da existência de 

lista de servidores na petição inicial.

2. Não se conhece do recurso especial, quando a parte deixa 

de impugnar de forma suficiente fundamento autônomo, 

que por si só é capaz de manter o julgado (Súmula 

283/STF), bem como quando a deficiência de 

fundamentação não permitir a compreensão da controvérsia 

(Súmula 284/STF).

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp 1.206.856/SP, Rel. Min. MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 

24/5/2018).
 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.011.892 / PR
Número Registro: 2022/0204142-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50153547020204047003

Sessão Virtual de 28/02/2023 a 06/03/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : MARCOS ANTONIO DE OLIVEIRA MASUKO
ADVOGADOS : MAURÍCIO LEVENZON UNIKOWSKI - RS064211

RICARDO PECHANSKY HELLER - RS066044
CÉSAR AUGUSTO PINTO RIBEIRO FILHO - RS102917

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - SALÁRIO-
EDUCAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : MARCOS ANTONIO DE OLIVEIRA MASUKO
ADVOGADOS : MAURÍCIO LEVENZON UNIKOWSKI - RS064211

RICARDO PECHANSKY HELLER - RS066044
CÉSAR AUGUSTO PINTO RIBEIRO FILHO - RS102917

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/02/2023 a 06/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 07 de março de 2023
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